
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 749.746 - SP (2022/0185180-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WERIK RODRIGUES ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA  - 

SP312650 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. RISCO DE REITERAÇÃO. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida.

3. No caso, a prisão cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual em 
razão da periculosidade social do paciente, evidenciada pelas 
circunstancias concretas colhidas do flagrante - tentativa do paciente 
de se livrar da droga apreendida (147,5g de cocaína), arremessando 
para fora do carro no momento da fuga da abordagem. Além disso, o 
ora paciente é reincidente, o que evidencia o risco de reiteração em 
ações criminosa. Prisão mantida para resguardar a ordem pública. 
Ausência de constrangimento ilegal.

4. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Visto, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 
 
 Brasília (DF), 09 de agosto de 2022(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 749.746 - SP (2022/0185180-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WERIK RODRIGUES ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA  - 

SP312650 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WERIK RODRIGUES 

ROCHA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 39/46).

Segundo consta dos autos, o paciente foi preso cautelarmente no dia 

14/4/2022 e denunciado pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, porque teria sido 

flagrado com 147g de cocaína e um frasco de lança-perfume.

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, ausência dos 

requisitos legais que autorizam a prisão preventiva, previstos no art. 312 do CPP. Ressalta, 

ademais, que o agravante ostenta condições pessoais favoráveis e que a medida extrema viola 

o princípio da presunção de inocência.

Diante disso, pede seja o recurso provido para revogar a prisão preventiva 

do agravante.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 749.746 - SP (2022/0185180-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

As disposições previstas nos artigos 64, III, e 202 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça não afastam do Relator a faculdade de decidir liminarmente, em 

sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a pretensão que se conforma com 

súmula ou a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores, ou a contraria (AgRg no HC 

n. 513.993/RJ, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 25/6/2019, DJe 

1º/7/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 

Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 3/12/2018; AgRg no HC n. 499.838/SP, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 11/4/2019, DJe 22/4/2019; 

AgRg no HC n. 426.703/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado 

em 18/10/2018, DJe 23/10/2018; e AgRg no RHC n. 37.622/RN, Relatora Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).

Nesse diapasão, uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por 

meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste Superior 

Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem liminarmente, sobretudo ante 

a evidência de manifesto e grave constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o 

paciente, pois a concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência 

de racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio princípio constitucional da 

razoável duração do processo previsto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, o qual 

foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela EC n. 45/2004 com status de princípio 

fundamental (AgRg no HC n. 268.099/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

Sexta Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).

Na verdade, a ciência posterior do Parquet, longe de suplantar sua 

Documento: 2199080 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/08/2022 Página  4 de 4



 
 

 

prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e inviabiliza a 

tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido ( EDcl no AgRg no HC n. 

324.401/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, 

DJe 23/2/2016).

Em suma, para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 

efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como por se 

tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas que 

compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento 

monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica (AgRg 

no HC n. 514.048/RS, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

6/8/2019, DJe 13/8/2019).

No que concerne ao conhecimento da impetração, o Supremo Tribunal 

Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante 

da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 

admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, sem 

olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. 

Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o 

instrumento constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do cidadão 

ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a celeridade que o seu julgamento 

requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 

FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015; e STF, HC n. 113.890/SC, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 28/2/2014.

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso 

próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da 

insurgência para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado 

pela concessão da ordem, de ofício.

Documento: 2199080 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/08/2022 Página  5 de 4



 
 

 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a 

ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que 

assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

 

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado –, 

apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a necessidade 

de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado não represente 

perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, não se 

justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 

julgado em 21/2/2017, DJe 13/3/2017; HC n. 122.057/SP, Relator Ministro DIAS 

TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 2/9/2014, DJe 10/10/2014; RHC n. 79.200/BA, 

Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 22/6/1999, DJU 

13/8/1999; e RHC n. 97.893/RR, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 503.046/RN, Relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante 

deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora normatizada a 
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partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação concreta 

de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste 

às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, 

Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC 

n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

2/10/2014, DJe 13/10/2014).

No caso, assim foi fundamentada a prisão (e-STJ fls. 12/13):

3. A hipótese é de conversão da prisão em flagrante em preventiva.

De fato, verifica-se pelos elementos de prova que policiais militares 
estavam em patrulhamento quando um homem os parou para 
denunciar que havia três indivíduos que estariam praticando 
mercancia de drogas dentro de um veículo Citroen C3, de cor 
preta. Logo os policiais avistaram o veículo denunciado e deram 
sinal solicitando que parasse, mas houve uma breve fuga sem 
perder o visual, então, continuaram a persegui-los. Estavam bem 
próximos e viram quando o indivíduo Werik, que estava no banco 
traseiro do veículo, colocou parte do corpo para fora do veículo 
e lançou pela janela um pacote branco em direção a uma 
residência. Em seguida, abordaram os três indivíduos e os 
identificaram como sendo Rômulo, Carlos e Werik. No local onde o 
pacote foi lançado localizaram um invólucro médio contendo 
substância esbranquiçada aparentando cocaína. No veículo foi 
localizada uma balança pequena, com Carlos localizaram um 
invólucro pequeno com substância esbranquiçada aparentando 
Cocaína e um frasco pequeno transparente com líquido 
aparentando lança-perfume. Com Werik estava a quantia de R$ 
736,00. Werik e Carlos não portavam documentos, então, em 
diligências se dirigiram até as residências para pegar os 
documentos e ambos autorizaram a entrada. Na casa de Werik 
nada foi localizado. Na residência de Carlos, esse indicou o local 
onde havia armazenado um tablete de substância esbranquiçada 
aparentando cocaína e uma caixa contendo 04 frascos pequenos 
com líquido transparente aparentando lança-perfume, 15 frascos 
pequenos transparentes vazios, 02 frascos transparentes médios 
vazios, 01 faca, 01 caneta, 03 frascos spray de Ultralab 
antirrespingos, 01 rolo de papel filme e 02 frascos de essência.

Diante desse contexto e do laudo de constatação provisória, há 
indícios suficientes da prática do crime de tráfico de drogas e da 
materialidade delitiva.

Analisando as pesquisas de antecedentes, constata-se que Werik é 
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reincidente.

No mais, a expressiva quantidade de droga apreendida demonstra 
que grande número de pessoas seriam prejudicadas pela conduta 
dos indiciados, configurando-se, com isso, a intensa 
periculosidade.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o 

seguinte (e-STJ fls. 19/20):

A ordem deve ser denegada.

Verifica-se dos autos que, consoante denúncia, no dia 14 de abril 
de 2022, por volta das 15h10, na Rua Joaquim Rodrigues Alves, 
Bairro de Guerra, na comarca de Tiete, Werik Rodrigues Rocha, 
Romulo Augusto Cossare e Carlos Eduardo Almeida Araújo, em 
concurso e unidade de desígnios, traziam consigo e transportavam, 
para fins de tráfico ilícito, sem autorização e em desacordo com as 
determinações legais e regulamentares, 02 (duas) porções de 
cocaína, com peso bruto de 147,1g, e 01 (um) frasco contendo 
lança perfume.

Extrai-se que, no mesmo dia, 14 de abril de 2022, por voltadas 
15h10, na rua Edgar Jafete, nº 15, Bairro Santa Cruz, na comarca 
de Tietê, Carlos Eduardo Almeida Araújo guardava e tinha em 
depósito, para fins de tráfico ilícito,sem autorização e em 
desacordo com as determinações legais e regulamentares, 01 (uma) 
porção de cocaína, com peso bruto de 261,8g e 04 (quatro) frascos 
contendo lança perfume.

Policiais militares receberam noticia anônima, enquanto faziam 
patrulhamento, de três indivíduos, os quais ocupavam um automóvel 
Citroên C3 da cor preta, que estariam praticando o tráfico ilícito de 
drogas, ocasião em que passaram a acompanhar o referido veículo. 
Ao serem abordados, em busca realizada no veículo, foi localizada 
uma balança pequena e em busca pessoal realizada em Carlos, foi 
encontrada uma pequena porção de cocaína e um frasco de 
lança-perfume,em busca pessoal em Werik, foi apreendida a 
quantia de R$ 736,00. A seguir, localizaram um pacote 
arremessado por Werik e constataram que se tratava de uma 
porção de cocaína.

 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como aduz 

a inicial.

Como visto, a prisão cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual em razão da 
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periculosidade social do paciente, evidenciada pelas circunstancias concretas colhidas do 

flagrante - a tentativa do paciente de se livrar 147,5g de cocaína e um frasco de 

lança-perfume, arremessando para fora do carro no momento da fuga da 

abordagem. Além disso, o ora paciente é reincidente, o que evidencia o risco de reiteração 

em ações criminosa.

A propósito, "Se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, 

pelo modus operandi, a periculosidade do agente ou o risco de reiteração delitiva, está 

justificada a decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a ordem pública, 

desde que igualmente presentes boas provas da materialidade e da autoria" (HC n. 126.756, 

Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, publicado em 

16/9/2015).

Sobre esse ponto, "O magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal 

preconiza que a grande quantidade de droga apreendida, entre outros aspectos, justifica 

a necessidade da custódia cautelar para a preservação da ordem pública. Precedentes" 

(RHC n. 116.709, Relator Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11/6/2013, 

publicado em 23/8/2013).

Assim, entendo que a prisão está devidamente justificada para resguardar a 

ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÕES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
NATUREZA DELETÉRIA E QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
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preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal  CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas, com base em elementos 
concretos, a gravidade da conduta e a maior periculosidade do 
recorrente, evidenciadas pela natureza deletéria e quantidade do 
entorpecentes apreendidos  220 g de cocaína  circunstâncias 
que, somadas à apreensão de diversas munições e apetrechos 
comumente utilizados no preparo dos entorpecentes, como balança 
de precisão, demonstram o maior envolvimento com o narcotráfico 
e o risco ao meio social.

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na 
prática delitiva, uma vez que, conforme destacado pelas instâncias 
ordinárias, o recorrente é reincidente e já respondeu a três 
procedimentos de apuração de ato infracional e atualmente 
responde a ações penais pela prática dos delitos de roubo e tráfico 
de drogas e se encontra cumprindo pena pelo cometimento do crime 
de roubo.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça  STJ que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5 . Recurso ordinário desprovido.

(RHC n. 143.955/AL, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 20/4/2021, DJe de 26/4/2021.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTO IDÔNEO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova 
da existência do crime e indícios suficientes de autoria.

2. Hipótese em que a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na garantia da ordem pública, diante do risco de 
reiteração delitiva do agente, pois o paciente, preso em flagrante 
com 17 porções de cocaína, "é egresso do sistema prisional, 
reincidente específico (autos 0001059-28.2018.8.26.0637 e 
0004623-83.2016.8.26.0637), a indicar o comércio reiterado de 
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entorpecentes." O Juiz sentenciante esclareceu que "apesar de 
agraciado, por duas vezes, com a minorante prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/06, com a substituição de sua pena privativa de 
liberdade em restritiva de direitos, tal benesse não foi passível de 
inflingir-lhe qualquer reflexão de sua conduta delituosa, a qual 
mais uma vez enseja sua prisão em flagrante (e-STJ, fl. 88) 3. É 
inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
porquanto a periculosidade do réu indica que a ordem pública não 
estaria acautelada com a sua soltura.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 611.484/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/3/2021, DJe de 15/3/2021.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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EM MESA JULGADO: 09/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA  - SP312650 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WERIK RODRIGUES ROCHA (PRESO)
CORRÉU    : CARLOS EDUARDO ALMEIDA ARAUJO 
CORRÉU    : ROMULO AUGUSTO COSSARE 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WERIK RODRIGUES ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO DO AMARAL CAMPOS CUNHA  - SP312650 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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